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considerado sob o ponto de vista de duas das realidades mais documentadas para a 
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Alimentação, o aleitamento materno.
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(The king’s table as an interdisciplinary field. Between Medieval and Modern times)
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Resumo:  Este estudo procura perspectivar a alimentação como campo de estudos 
interdisciplinar. Situando‑nos num patamar social das elites e no momento de 
transição entre a Idade Média e a Época Moderna, iremos analisar a alimentação 
régia enquanto lugar de diferenciação social, distinção simbólica e portadora de 
significado político.
Palavras‑chave: alimentação, realeza, poder

Abstract: This essay aims to underline the interdisciplinary character of the study 
of food. We will focuse on the elites, and analyse the king’s table as a place of social 
differentiation, symbolic distinction and political meaning. The king’s table was an 
instrument of power, since the relatively simple forms of the high Middle Ages to 
the more complex ones in the Modern times.
Key‑words: food, royalty, power

* por opção da autora, o seu texto não segue o acordo ortográfico de 1990

Comer é uma necessidade natural e fisiológica de todos os homens, 
em todos os tempos. Mas é também uma prática cultural complexa, que 
convoca não só a história e a cultura material, mas também a antropologia, 
a sociologia, a etnologia, a psicologia, a história de arte e a história das 
ideias, entre outras disciplinas, perfilando‑se como um domínio de relevo na 
historiografia contemporânea. Ancorada na tripla e fundamental perspectiva 
da “produção”, do “consumo” e do que podemos, genericamente, designar por 
“gosto”, a história da alimentação tem de integrar‑se, como observa Roland 
Barthes, no horizonte de um quadro teórico a que a complexidade do tema 
obriga: ela não é, simplesmente, a história do que se  come, uma colecção 
de produtos submetidos a uma apreciação estatística ou dietética, mas, ao 
mesmo tempo, “[…] un système de communication, un corps d’images, un 
protocole d’usages, de situations et de conduites”1.

Comecemos por, de forma breve, traçar os principais percursos da alimen-
tação e da mesa enquanto território do historiador2. Entre os novos objectos 
que, por alturas dos anos sessenta do século passado, fizeram a sua entrada 

1 Barthes 1970: 309.
2 Seguimos aqui de perto Buescu e Felismino 2011: 14‑24.

http://dx.doi.org/10.14195/978-989-26-0886-0_6
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no campo historiográfico, encontramos a alimentação, num contexto mais 
geral de valorização dos temas da história do quotidiano, da cultura material 
e das mentalidades. Estas novas abordagens e o alargamento do campo histo-
riográfico no seu conjunto, articularam‑se em definitivo com os contributos 
de outras ciências sociais e humanas, como a antropologia, a sociologia ou 
a história de arte. O grande impulso que a chamada história dos Annales, 
em França, com raízes em figuras como Marc Bloch (1886‑1944) e Lucien 
Febvre (1878‑1956) deu a esta verdadeira renovação do “fazer história”, teve 
um papel decisivo na afirmação de novos territórios, permitindo a temas como 
o quotidiano3 e as mentalidades encontrarem o seu próprio espaço, e que, 
nesse contexto, também a construção do objecto complexo que é o da história 
da alimentação e da mesa fizesse a sua irrupção no campo historiográfico4. 

Relativamente a esta última houve algumas tentativas relevantes no século 
XIX, entre as quais avultam, em França, os capítulos sobre a cozinha e as 
refeições incluídos na Vie privée d ’autrefois5, de Alfred Franklin publicada em 
1892, ou no panorama nacional, as tentativas de inventário gastronómico de 
Teófilo Braga, na sua abordagem dos usos, costumes, crenças e tradições dos 
portugueses6, e de José Leite de Vasconcelos na sua monumental Etnograf ia 
Portuguesa7. Mas foi apenas nos anos sessenta do século XX que os proble-
mas relativos à alimentação assumiram plenamente um lugar no campo da 
reflexão e da investigação históricas8. Apesar de alguns exemplos polacos e 
sobretudo anglo‑saxónicos9, foi em França que a alimentação ganhou estatuto 
de verdadeiro e sistemático campo de estudo. 

Na verdade, na senda de avanços múltiplos quer da história económica 
quer da história social, a chamada nouvelle histoire manteve um diálogo 
interdisciplinar fecundo com disciplinas em pleno desenvolvimento que 
abriram caminho a novas perspectivas e leituras10. No campo da etnologia, 
os inquéritos da francesa Yvonne Verdier11 e do italiano Piero Camporesi12 
permitiram uma leitura sociológica e antropológica das práticas alimentares, 
permeável à poderosa obra de Claude Lévi‑Strauss13, revisitada posteriormente 

3 Certeau 1990.
4 Hémardinquer, ed., 1970.
5 Franklin 1892. Caparti e Coron 2001: 15‑31.
6 Braga 1885.
7 Vasconcelos 1983‑88. Vasconcelos 1893. 
8 Burguière 1986: 7‑11; Valeri 1989b: 190‑209.
9 Hammond 1993.
10 Não podemos deixar de mencionar, pela dimensão de síntese sobre os caminhos então 

inaugurados, o volume dirigido por Le Goff, Chartier e Revel 1978.
11 Verdier 1979.
12 Camporesi 1980.
13 Lévi‑Strauss 1964‑1968.
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por Jack Goody14, que viria a estruturar uma trilogia analítica que imprimiu 
as principais linhas de análise da história da alimentação em torno da so-
ciologia da produção, da cozinha e do consumo. No entanto, o predomínio 
das preocupações demográficas e económicas, no campo historiográfico da 
época, influenciou directamente o desenho original da história da alimentação 
nestas duas direcções privilegiadas. 

O impulso de Fernand Braudel, idealizando uma história dos hábitos 
alimentares nas curtas e longas conjunturas, como na longa duração, imprimiu 
um cunho inegável nos primeiros trabalhos15, privilegiando a “produção” e 
o “consumo”.

Esta abordagem viu‑se rapidamente consagrada e amplificada sobretu-
do a partir da obra de Louis Stouff16, em França, e, em Itália, de Massimo 
Montanari17 e Anna Nada Patrone18, bem como dos resultados de um 
conjunto de importantes encontros científicos, que comprovavam e cimen-
tavam, também, a irradiação deste novo objecto historiográfico19, que neste 
momento caminha, também ele, para uma escala mais larga, comparativa 
e inscrita na longa duração20. Esta continuidade directa entre história da 
agricultura e história da alimentação perspectivou temas como os recursos 
e as subsistências alimentares, a exploração da terra e dos recursos naturais, 
o consumo de produtos como os cereais, o pão e o vinho. A alimentação e 
as várias realidades do quotidiano doméstico passaram a ser entendidas, 
definitivamente, como apropriações culturais humanas. 

Também em Portugal estes campos inovadores encontraram eco, a partir 
do trabalho pioneiro de A. H. de Oliveira Marques sobre a mesa, inserido 
em A Sociedade Medieval Portuguesa. Aspectos de vida quotidiana, obra publi-
cada pela primeira vez em 196421, que lançou entre nós, entre vários outros 
relativos ao quotidiano, como a festa, o traje o afecto ou a morte, este então 
novo objecto historiográfico. 

Muitos trabalhos se seguiram, mormente no âmbito dos estudos medie-
vais. Sem pretendermos ser exaustivos, impõe‑se a referência a alguns desses 

14 Goody 1998.
15 Braudel 1970: 15‑19. Esta introdução ao volume supra citado fora publicado, pela primei-

ra vez, na revista Annales, 16, 1961. O próprio Braudel regressaria ao tema, num horizonte largo, 
na sua monumental obra publicada em 1979. I, cap. 2 e 3.

16 Stouff 1970.
17 Montanari 1985, 1992, 1995.
18 Patrone 1981.
19 Como é o caso dos colóquios Pratiques et discours alimentaires à la Renaissance 1982  ; 

Manger et Boire au Moyen Âge 1984 ; La Sociabilité à Table. Commensalité et Convivialité à Travers 
les Ages 1992; ou ainda de Alimentazione e Nutrizione secc. XIII‑XVIII, 1997.

20 Bruegel e Laurioux 2002, Braga 2010. 
21 Objecto de sucessivas reedições, a última das quais, com magnífica documentação icono-

gráfica, pela editora A Esfera dos Livros, 2010.
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nomes, com destaque para Iria Gonçalves22, Maria Helena da Cruz Coelho23, 
Maria José Azevedo Santos24, Salvador Dias Arnaut25 e Virgínia Rau26 cujos 
estudos fizeram, nuns casos, ou têm feito, noutros, avançar o conhecimento 
sobre a alimentação em tantas e diferenciadas vertentes como a produção 
e os mercados, o abastecimento citadino, o aproveitamento dos recursos 
locais27, os recursos cerealíferos e cinegéticos, as práticas alimentares das 
categorias sociais mais baixas e mais elevadas28. Foi aliás no âmbito destas 
primeiras abordagens, que se aflorou, pela primeira vez, o tema da mesa régia, 
caracterizando‑se aspectos quantitativos e qualitativos da mesma, tornando‑se 
evidente que a abundância de poucos, por oposição à subsistência de outros 
eram determinados por escolhas, circunstâncias e contextos de carácter 
político, cultural e sociológico. A ostentação alimentar era a primeira forma 
dos grupos dominantes mostrarem a sua superioridade social. As escolhas 
alimentares, designadamente nas possibilidades quantitativas e qualitativas 
da tríade carne / pão / vinho eram ditadas por critérios de diferenciação e 
privilégios sociais.

Estes primeiros desenvolvimentos fizeram‑se acompanhar e sustentar 
pela publicação de fontes documentais e testemunhos de decisiva impor-
tância para a afirmação deste campo de estudos entre nós, entre outros, dos 
principais receituários portugueses e alguns registos de compras medievais e 
modernos29. Foi na década de 80 do século XX que surgiram, paralelamente, 
no nosso país, as primeiras tentativas de sínteses sobre a matéria30, nunca 
mais deixando o tema de registar um incremento assinalável sob o ponto de 
vista historiográfico e editorial31.

O tema da mesa régia, apoiado na disponibilidade de fontes manuscritas 
e impressas até então pouco trabalhadas, e sob o impulso do vigor da história 
das elites e das mentalidades, tornou‑se uma das principais perspectivas de 

22 Gonçalves 1988: 201‑213, 1992‑93:175‑189, 1996: 97‑116, 1999: 225‑243, 2004: 42‑65, 
2007, 49‑72, e ainda 2008‑2009: 9‑32.

23 Coelho 1990c: 9‑22, Coelho 1990d: 93‑119, Coelho e Riley 1988a: 221‑267.
24 Santos 1983 307‑343, 1997.
25 Arnaut 1986.
26 Rau 1984.
27 Castelo Branco 1960: 36‑52; Catarino 2002: 49‑59, Cunha: 29‑39, Daupias: 157‑168.
28 Crespo e Hasse 1981: 93‑104, Mota 1990: 271‑290, Maia 1992: 173‑196, Maia 1993: 

355‑370, Braga 2004:11‑34.
29 Manuppella 1986. Tradução para francês por Palla 2008. Rodrigues (1682), reed Pericão 

e Faria 1987: Rigaud 1999, Rigaud 2004, Braga 2006.
30 Arnaut 1986, Marques e Ferro 1992: 283‑291, Gonçalves 2000: 29‑48, Amorim 1987, 

Braga 2002: 493‑508, Reis 2008.
31 Sem pretendermos ser exaustivos: Tavares 1980: 36‑42, Faria e Tavares 1990: 271‑311 Ve-

loso 1992, Martins 1993: 67‑82, Palla 1996: 93‑123, Palla 1998: 1187‑2000; Livros Portugueses 
de Cozinha 1998, Rocha 1998, Consiglieri e Abel 1999, Tavares 1999, Beirante 1999: 559‑570; 
Saramago e Cardoso 2000, Catarino 2002: 49‑59, Braga 2000, Braga, 2004, P. D. Braga 2004.
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análise, senão a principal delas, no âmbito dos estudos sobre história da 
alimentação e da mesa, entre os quais, num primeiro momento, se destacou 
o trabalho de Iria Gonçalves sobre a mesa régia no século XIII32 e os vários 
trabalhos de Maria José Azevedo Santos em torno da comensalidade régia 
nos séculos XV e XVI33. A síntese de Ana Marques Pereira sobre a mesa dos 
monarcas brigantinos, acompanhada de numerosos documentos inéditos, 
publicada em 200034, é reveladora da centralidade e pujança do tema no 
actual campo historiográfico.

Debrucemo‑nos agora, especificamente, sobre a mesa régia no interior 
desta problemática mais vasta.

Nas sociedades que nos precederam, nas quais a fronteira entre a fome a 
abundância era frágil, comer era um lugar e um acto de diferenciação social, 
distinção simbólica e significado político. Nas cortes régias medievais e mo-
dernas, esta realidade tornava‑se evidente de acordo com três pontos de vista 
fundamentais: a dimensão política e sanitária da alimentação do rei de acordo 
com a concepção organicista da sociedade, os alimentos e produtos que iam à 
sua mesa, e a ostentação nos banquetes, especialmente evidente em ocasiões 
cerimoniais e simbólicas de importância para a monarquia. Procuraremos 
mostrar como o estudo da alimentação, é também, no caso nas elites sociais, 
um campo de estudos interdisciplinar, convocando, de forma directa, uma 
perspectiva política, sanitária, vincando as hierarquias sociais e assente num 
conjunto tendencialmente mais complexo de cerimoniais

Neste sentido, teremos como campo de análise um meio social bem 
definido, a corte régia, num tempo e num espaço também eles determi-
nados, o Portugal de Quinhentos. Tal clarificação é imprescindível já que, 
pela própria natureza do tema, só desta forma é possível distinguir práticas 
transversais e fundamentalmente idênticas no conjunto da sociedade, daquelas 
que eram exclusivas dos meios aristocráticos, da corte e do rei, ou que pelo 
menos aí adquiriam formas, manifestações e significados próprios. Este facto 
torna‑se claro quando, constatando o evidente significado simbólico que, de 
uma maneira ou outra, envolve sempre o acto de comer, percebemos que no 
caso da realeza, como já foi reiteradamente sublinhado por antropólogos e 
historiadores, esse significado podia, no limite, incorporar uma dimensão 
litúrgica e até sacral35. 

Vejamos o primeiro aspecto, relativo à dimensão política da alimentação 
régia. Numa afirmação que é válida para o mundo medieval e moderno, 
existia, uma dimensão política na alimentação do rei. E, sob o meu ponto 

32 Gonçalves 1997: 15‑32.
33 Santos 1992, Santos 2002, Santos 2005b: 23‑65, Dias 1992: 155‑158.
34 Pereira 2000.
35 Bertelli 1990: 164‑185; Romani 1997: 721.
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de vista, é no discurso político que, em primeiro lugar, devemos procurar 
respostas para uma tal asserção. Desde o Policraticus de João de Salisbúria 
(c. 1159), escrito no meio do século XII, passando pelo aristotélico‑tomista 
De Regimine Principum (c. 1287) de Egídio Romano, que exerceria notável 
influência ainda na Época Moderna, o discurso político e especificamente a 
tratadística sobre o ofício régio representava o corpo político à imagem do 
corpo natural. Assim, de forma ideologicamente muito enraizada, a comu-
nidade política era concebida e representada à imagem do corpo humano, 
tornando‑se indissolúvel o vínculo entre a cabeça, ou seja, o rei, e o corpo 
da república36. Tal concepção corporativa radicava na ideia paulina de corpus 
mysticum (Romanos, 12, Coríntios, I, 12) da Igreja, como foi sublinhado de 
forma fundadora por Ernst Kantorowicz e por historiadores como Georges 
Duby ou Jose Antonio Maravall, e exerceu grande influência desde o século 
XIV até cerca do século XVII na representação ideal da sociedade, apesar 
da ruptura operada no discurso político por Maquiavel. 

Na realidade, numa tal concepção corporativa da sociedade, tudo o que o 
monarca era e fazia, todas as suas virtudes ou todos os seus vícios, se repercutiam 
na comunidade política. A esta luz, e à luz de uma relação indissolúvel entre 
o “corpo natural” e o “corpo místico” do rei, tal como a educação intelectual, 
religiosa ou a aquisição das virtudes, também o corpo do monarca, e todas 
as práticas relativas à conservação da sua saúde física e sustento, como é o 
caso da alimentação, comportavam uma dimensão política. No limite e em 
síntese, como observa Georges Vigarello, numa muito interessante História 
do Corpo, “L’histoire du corps du roi est bien aussi celle de l’État”37. 

Neste quadro, mas num outro plano, é ainda necessário atender a uma 
questão de outra natureza, mas igualmente essencial à compreensão da ma-
téria que nos ocupa, que tem a ver com duas outras ordens de discurso: o da 
medicina e o da astrologia, aliás na época intimamente ligadas. 

A teoria dos quatro humores corporais ‑ sangue, fleuma, bílis amarela 
e bílis negra, que procediam, respectivamente, do coração, cérebro, fígado e 
baço ‑ constituiu, desde Hipócrates (c. 460‑377 a.C.) e Galeno (c. 131‑c. 
200), o principal fundamento da medicina e de explicação do funcionamento 
do corpo humano até ao século XVII. Cada um dos humores tinha diferen-
tes características: o sangue era quente e húmido, a fleuma fria e húmida, 
a bílis amarela, quente e seca, e a bílis negra fria e seca. Do predomínio de 
um ou outro humor no organismo humano resultavam os diferentes tipos 

36 Sobre a origem, transformações e apropriações do conceito de corpus mysticum na épo-
ca medieval, a obra de referência continua a ser o estudo de Kantorowicz 1985 (1ª ed. 1957) 
especialmente 188‑259. Entre muitos outros, v. ainda Archambault 1967 21‑53, Maravall 
1983:179‑199, Buescu 1996: 64‑65 e 387‑409.

37 Vigarello 2005: 409.
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fisiológicos: o sanguíneo, o fleumático, o bilioso ou colérico e o melancó-
lico. Considerava‑se que todas as doenças eram causadas pela alteração do 
equilíbrio entre os humores, sendo que a alimentação desempenhava uma 
função primordial nesse equilíbrio – ou na falta dele, e portanto na saúde e na 
doença. Como se compreende, qualquer abordagem das práticas alimentares 
nas épocas medieval e moderna, e qualquer que seja o patamar social em que 
nos coloquemos, tem de ter presente este crucial quadro explicativo.

Ora tal edifício explicativo estava indissoluvelmente ligado à astrologia, no 
quadro da explicação dominante do mundo natural. No século XVI vigorava 
ainda a concepção de uma unidade essencial da natureza. Uma mesma lei 
regulava o movimento dos planetas, o ciclo das estações e o ciclo vegetativo 
das plantas, as relações entre os elementos, o corpo do homem e os seus 
humores, numa unidade fundada pelo Cosmos. Assim, num mundo que sob 
tantos pontos de vista inaugura a modernidade como é o do Renascimento, 
a “tradição mágica” persistia, e até em certos casos se acentuava, num mundo 
“saturado” de magia, como observou Francisco Bethencourt38, através de um 
conjunto de práticas em que se destacava a astrologia, no âmbito de uma 
concepção da unidade essencial do microcosmos e do macrocosmos. 

Finalmente, num último e mais imediatamente apreensível e visível 
discurso era ainda político o alimento do rei. Na verdade, no âmbito dos 
mecanismos de afirmação e de celebração do poder da realeza que, entre 
o mundo medieval e o mundo moderno, se foram enraizando e ganhando 
protagonismo, a mesa ocupava um lugar preponderante e de privilégio, como 
foi, de forma diríamos pioneira, observado pelo sociólogo Norbert Elias. Da 
comida e da mesa do rei eram indissociáveis a ostentação e o luxo, a fartura 
e a abastança, os rituais e as hierarquias, numa afirmação da distinção, sin-
gularidade e poder que, não sendo dela exclusivos – lembremos o caso da 
corte papal – eram próprios da realeza39. 

São estas, pois, as perspectivas que devem estar presentes quando reflec-
timos sobre a mesa do rei na época que consideramos. Reflexão que, sendo 
necessário inscrever numa perspectiva mais vasta e implicando o cruzamento 
necessário entre vários saberes e campos de análise, será aqui vista sob um 
prisma particular e preciso, que é o dos consumos, em articulação com aspectos 
cerimoniais e da simbólica alimentar.

Aproximemo‑nos do nosso objecto situando‑nos num momento par-
ticular, o Portugal de Quinhentos, e num lugar determinado, a corte de D. 
João III (r.‑1521‑1557), recorrendo a um conjunto de testemunhos que nos 

38 Bethencourt 1994: 159‑194.
39 Numa reflexão integrada no conjunto dos mecanismos do poder ritual da monarquia, 

Lisón Tolosana 1991.
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permitem lançar um olhar sobre aquilo que, de uma forma genérica, desig-
namos como a “mesa do rei” – realidade que, em vários dos seus elementos 
estruturantes, podemos rastrear desde os tempos medievais40. Comecemos 
por uma panorâmica sobre os produtos que aí eram consumidos. Segundo 
dados publicados por Maria José Azevedo Santos relativos a um livro de 
cozinha do rei relativo ao ano de 1524, a carne era, de longe, o alimento mais 
comprado e consumido na corte joanina. 

Tal facto não constituía novidade, e confirma, se necessário fosse, que o 
consumo de carne era um elemento de distinção associado não só a um maior 
poder económico como ao próprio lugar do indivíduo na hierarquia social. 
Sensivelmente desde o século XI no Ocidente europeu, a diferenciação social 
dos alimentos dera um lugar de destaque ao consumo de carne, doravante 
claramente um privilégio social41. A própria tradição literária acolhia, desde a 
Idade Média, as diferenças simbólicas, sociais e até espirituais entre práticas 
alimentares diferenciadas. Num estudo que pretende elucidar os códigos e 
elementos de uma simbólica alimentar na época medieval tomando como 
campo de análise o ciclo dos romances arturianos, Anita Guerreau‑Jalabert 
estabelece uma tipologia contrastiva entre o que classifica de “triângulo 
alimentar cavaleiresco” ‑ pão, vinho, carne ‑ e o “triângulo alimentar eremí-
tico”, constituído pelo pão, água e vegetais42. Também médicos e dietistas 
dos séculos XVI e XVII, erguendo um discurso de advertência sanitária em 
torno das práticas alimentares de reis e senhores, não deixavam de assinalar 
a diferença do valor nutritivo dos produtos consumidos, sendo que, indiscu-
tivelmente, o lugar cimeiro entre estes era ocupado pelo pão, vinho e carne43, 
que constituíam o que se pode designar por “núcleo do gosto”, de acordo com 
expressão de Robert Fossier, desde a época medieval44.

Assim, de acordo com o citado livro de cozinha de 1524, a carne de 
vaca teve um lugar de absoluto destaque nos consumos da corte de D. João 
III, tendo dado entrada na ucharia régia, naquele ano, 3 200 Kg; a carne 
de porco era também muito apreciada, mas o seu consumo foi então muito 
menor, rondando então os 500 Kg, além do toucinho, sempre presentes na 
ucharia régia. Por alvará de 1 de Julho de 1522, pouco depois de subir ao 
trono, D. João III ordenava ao almoxarife de Lamego a compra de cento e 

40 Para este aspecto, v. Gonçalves 1997.
41 Monatanari 1995: 68‑69.
42 Guerreau‑Jalabert 1992a :561‑594; da mesma autora, 1992b. Bertelli, op.cit.:164‑167. A 

importância dos romances medievais como fonte privilegiada para o conhecimento de ideias, 
práticas, códigos e cerimoniais alimentares e culinários é destacado, para o caso da Inglaterra 
medieval, por Cosman 1976.

43 Allard 1990: 96‑97. 
44 Fossier 2010: 91.
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vinte peças de marrans e cinquenta peças de toucinho necessários para os 
gastos da sua ucharia45.

Nesta entraram também em 1524 o carneiro, carne tão apreciada em toda 
a cozinha mediterrânea46, que os médicos louvavam pela sua fácil digestão, 
ao contrário da carne de vaca47, bem como caça e galinhas. No que respeita à 
caça, a carne mais consumida na corte portuguesa nesta época foi a perdiz48, 
que surgia à mesa quase sempre cozida ‑ como sucedia com a carne de vaca 
‑ mas há também uma expressiva referência a pombos e coelhos, e até aos 
“aristocráticos” faisões. A galinha era outro alimento habitual na alimentação 
da corte, surgindo quer em cozinhados doces quer salgados, assim como os 
ovos, que se consumiam em quantidades apreciáveis – nesta sua estadia em 
Évora, a corte de D. João III consumiu, em apenas 22 dias, mais de 113 dúzias 
de ovos nas mais variadas receitas, doces e salgadas49. 

O peixe era um caso bem diferente. Associado a situações e a momen-
tos de maior frugalidade, o pescado, muito variado, raramente fresco, mas 
sobretudo seco, fumado ou salgado, e ainda, como aponta Maria Helena da 
Cruz Coelho, o marisco, bivalves e moluscos, estavam também presentes 
na mesa do rei50. No quadro de uma inequívoca supremacia do consumo de 
carnes, peixes e mariscos surgiam de acordo com várias condicionantes, com 
destaque para as que decorriam do calendário litúrgico, que ao longo do ano 
determinava uma apertada “grelha” de muitos períodos de jejum e abstinência. 
Como afirma Maria José Azevedo Santos, O “abundante e variado consumo 
de carnes” que caracterizava o padrão dominante de consumo nas camadas 
superiores da sociedade quinhentista, era só quase “interrompido pelos pre-
ceitos de abstenção a que a Igreja obrigava todos os fiéis”51 Se considerarmos 
que estas interdições religiosas podiam oscilar então entre 140 e 160 dias por 
ano, percebemos que o peixe era bem importante, afinal, na mesa do rei52. 

As esmolas régias a conventos, para além dos habituais moios de trigo, 
cevada, sal ou frutas secas, incluíam com frequência o peixe. Em 1550, uma 
das esmolas da rainha D. Catarina, neste caso ao Mosteiro da Assunção de 
Faro, consistia em 20 milheiros de sardinhas, 10 dúzias de pescadas frescas  

45 IAN/TT, CC, P. I, mç. 28, doc. 29.
46 Gonçalves 1997: 20.
47 Allard op.cit.: 97‑98. V. as considerações sobre as várias carnes e a sua digestibilidade no 

Pseudo‑Aristóteles 1960: 40.
48 Que partilhava, nos séculos XV e XVI, essa condição de privilégio na mesa aristocrática 

com o faisão. Montanari 1995: 125‑126.
49 Santos 2002: 41.
50 Coelho 2005c: 149 e 196.
51 Santos 2002:42‑43.
52 Montanari 1995: 109.
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e 2 dúzias de atuns53. Era também um dos alimentos que entrava nas prisões, 
como ordenava o alvará régio de 13 de Maio de 1552, para se entregarem 30 
arrobas de bacalhau para provimento dos presos54.

Para lá dos preceitos e interditos litúrgicos, existiam também outras 
circunstâncias que proporcionavam um maior consumo de peixe na corte, 
numa sociedade marcada pelas dificuldades nos abastecimentos que, em-
bora mais agudas nos tempos medievais55, se mantinham no século XVI e 
se relacionavam com o aprovisionamento em função quer da época do ano 
quer do lugar em que se encontrava a corte. Não deixa de ser significativo 
constatar que em 1524, estando a corte em Évora, o peixe mais consumido 
foi a humilde sardinha, normalmente ausente das mesas mais abastadas56. 
Finalmente, também em relação ao peixe a dominante teoria dos humores 
da medicina galénica sustentava o carácter pouco nutritivo – daí a sua ade-
quação aos jejuns a que a Igreja obrigava57 – do peixe, a que se atribuía um 
humor frio e húmido, considerado nocivo à saúde. São múltiplos e variados 
os testemunhos que evidenciam a reserva do discurso médico ao consumo 
de peixe, como sucedeu um dia à mesa de D. João III a propósito do atum, 
discutindo‑se qual o molho mais adequado a servir com tão “danoso pescado”58. 
A convicção que fica é a de que o peixe era, por razões várias, quase uma 
“inevitabilidade” que não concorria, em termos de predilecção alimentar e 
significado simbólico, entre as elites, com o consumo da carne. 

Já na segunda metade do século XVI, o embaixador de Veneza na corte 
espanhola observava a compleição delicada de Filipe II, que se alimentava 
habitualmente de manjares substanciais e, depreende‑se, considerados nu-
tritivos e adequados à manutenção da saúde, “no comiendo ni pescado ni 
fruta, ni nada parecido que engendre malos humores”59. O verdadeiro e nobre 
alimento era, sem dúvida, a carne.

Na corte joanina era também muito apreciado outro prato muito difun-
dido na gastronomia europeia desde o século XIII60 ‑ os pastéis e as empadas 
(empanadas em castelhano ou pastello em italiano) feitas quer de peixe61 quer 
de carne, ou ainda de lampreia. Em Fevereiro de 1517 o secretário António 

53 IAN/TT, CC, P. I, mç. 83, doc.96.
54 IAN/TT, CC, P. I, mç. 88, doc. 28, de 13 de Maio de 1552.
55 Gonçalves 1997: 17.
56 Santos 2002: 44.
57 Montanari nota que os primeiros séculos do cristianismo tenderam a excluir o peixe 

do regime quaresmal, e só a partir dos séculos IX‑X é indiscutível a licitude do seu consumo 
durante os dias de abstinência. 1995: 110‑111.

58 Ditos 1997: 320‑321.
59 Cit. por Allard op. cit.: 99.
60 Com diversos nomes como pastello, pastero, empanada, crosta, altocreas, e outros. Montanari 

1995:94‑96.
61 Santos 2002: 45‑46.
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Carneiro recebia uma muito apreciada iguaria, oito empadas de lampreia, 
oferecidas por João Barroso62, e em Maio de 1546 o arcebispo de Braga escrevia 
ao secretário Pero de Alcáçova Carneiro, anunciando o envio de onze empadas 
de salmão, das quais daria à rainha as que lhe parecesse, e mais quinze de 
lampreia para que, no caso de haver falta delas, as oferecesse ao rei63.

O chamado Livro de Cozinha de D. Maria, que pertenceu à princesa 
portuguesa, neta de D. Manuel64, que em 1565 casou com o príncipe de 
Parma, Alexandre Farnese, integra várias receitas da tradição culinária da 
corte portuguesa, permitindo um olhar mais próximo sobre as iguarias que 
eram confeccionadas e, até, averiguar orientações e inclinações dos gostos 
culinários da corte portuguesa, alguns deles já bem antigos.

Lugar destacado neste livro de receitas ocupam também, reflectindo o 
lugar que tinham nos consumos da corte, como os “manjares de ovos” e os 
“manjares de leite”, onde encontramos iguarias como o célebre manjar‑branco, 
de já longa tradição na cozinha europeia65, uma das mais apreciadas sobremesas 
na época – mas com “variantes” salgadas, feitas com peitos de frango ou até 
peixe ‑ pastéis de leite, beilhós de arroz e tigeladas.

Em sentido contrário, não há virtualmente legumes na mesa do rei, o que 
não era uma excepção. Para o caso inglês, P. W. Hamond constata a quase 
total ausência de legumes nas mesas régias em Inglaterra no final da Idade 
Média66. Legumes e frutas não tinham um idêntico peso social. As frutas, 
apesar de certa reserva por parte de alguns médicos ‑ como vimos através 
das palavras do embaixador veneziano junto da corte espanhola ‑ eram parte 
integrante da dieta aristocrática, sendo consumidas frescas, secas ou em 
conserva. As frutas consideradas mais “nobres” e adequadas à mesa de reis 
e senhores eram as frutas frescas; e de entre estas, os frutos provenientes de 
árvores – pêssegos, maçãs, cerejas, peras, nêsperas, citrinos – numa relação 
que tinha também simbolicamente a ver com a sua posição física na escala 
da criação, a meio caminho entre o céu e a terra; o contrário de bolbos, tu-
bérculos e raízes enterrados no solo que, ocupando um lugar inferior nessa 
escala, eram considerados adequados a quem ocupava, também, as posições 
mais “baixas” na escala social67. Exemplo disso é a controvérsia em torno das 
virtudes e malefícios da cebola ou o caso do alho, indissociavelmente ligado à 
vilania, ainda em tempos do Quijote68. Tal não invalida que sobre o consumo 

62 IAN/TT, CC, Parte I, mç. 21, doc. 39.
63 IAN/TT, CC, Parte I, mç. 78, doc. 6.
64 Filha do infante D. Duarte († 1540), irmão de D. João III, e de D. Isabel (†1576), irmã de 

D. Teodósio, 5º duque de Bragança.
65 Montanari 1995: 93‑94.
66 Hammond 1996: 132‑142.
67 Montanari 1995:120 e 124‑125, Fossier 2010: 86.
68 Plasencia 2005: 66‑72 e 75‑77.
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de frutas pendesse uma geral reserva proveniente da dietética antiga, fixada 
pelo próprio Galeno, que tolerava em condições precisas, mas não incentivava 
o seu consumo69.

Legumes e hortaliças não eram, portanto, especialmente apreciados por 
reis e nobres e encontravam‑se de uma forma geral ausentes da sua mesa70. 
Segundo Jean‑Louis Flandrin, foi sensivelmente a partir do século XVI que os 
legumes se foram tornando um elemento de distinção, ganhando progressiva, 
embora lenta, visibilidade e favor nas mesas mais requintadas e socialmente 
mais elevadas, e uma consequente visibilidade iconográfica71.

No século XVI o discurso de “adequação alimentar” integrava um forte 
cariz social, em que os próprios médicos e dietistas se envolveram, disser-
tando sobre comidas boas para vilãos e senhores. Na verdade, como sublinha 
Massimo Montanari, a hierarquização social engendrava discursos socialmente 
distintivos e escrupulosamente codificados, quer fosse sobre a forma de vestir, 
de estar, quer de comer, não só em termos de atitudes e comportamentos, mas 
também no que respeitava aos próprios alimentos consumidos72.

Além de que, como já tivemos ocasião de evocar, existia ainda uma 
razão de ordem sanitária que, no âmbito da então dominante medicina 
galénica, associava a esses produtos, em particular alguns legumes e vege-
tais, mas também algumas frutas, uma interferência negativa nos humores 
e na qualidade do sangue73; ou, ainda, a convicção, também ela presente na 
sociedade medieval, que vira nascer e difundir‑se a “cultura do horto” e uma 
importante farmacologia herborística74 de que alguns legumes, ervas e frutas 
eram sobretudo úteis na confecção de mezinhas para tratar as mais variadas 
afecções, febres e doenças. 

Uma outra referência tem ainda de ser feita. Numa sociedade em que 
era tão difícil o acesso a alimentos frescos, e as condições sanitárias muito 
precárias, a arte das conservas foi, desde a Antiguidade, um dos principais 
campos da culinária. Também em Portugal há variados testemunhos do consumo 
de conservas salgadas e doces. Quanto a estas últimas, houve uma mudança 
significativa quando, na primeira metade do século XV, a cana‑de‑açúcar, 
trazida da Sicília, foi plantada com sucesso na ilha da Madeira, em pleno 
Atlântico, por iniciativa do Infante D. Henrique.

69 Ferrières 2002: 313‑314.
70 Gonçalves 1997: 23 Plasencia op. cit.:176‑179. Hammond constata a quase ausência de 

menção a legumes nos menus dos banquetes régios em Inglaterra nos finais da Idade Média. 
1996: 130‑142.

71 Flandrin 1986: 13; Laurioux 1992: 51‑52.
72 Montanari 1995:115‑127.
73 Allard, op. cit.:98‑99.
74 Montanari 1992: 206‑213. Kózluk 2012: 209‑225.



153

Aspectos da mesa do rei entre a Idade Média e a Época Moderna

Na segunda metade do século, o açúcar era exportado em importante 
escala para Castela, Flandres e Inglaterra, onde o primeiro carregamento 
chegou ao porto de Bristol, em 1456. O açúcar tornou‑se muito abundante 
em Portugal e era intensivamente utilizado em sobremesas, doçaria e até em 
pratos salgados. Era oferecido como esmola a mosteiros, usado como meio 
de pagamento e largamente consumido pelas casas de D. João III e de D. 
Catarina. Naturalmente, tratando‑se de um produto altamente valorizado, 
também o açúcar e as conservas doces faziam parte integrante da “sociabili-
dade alimentar” entre as elites, constituindo com frequência presente que se 
fazia chegar, sobretudo no caso das conservas, mesmo a lugares distantes. Em 
1535 D. Joana, mãe de D. Catarina, desde sempre fisicamente tão robusta, 
adoeceu com extrema gravidade, chegando a temer‑se pela sua vida. Sabemos 
que nessa ocasião D. Catarina mandou um criado seu, Francisco de Araújo, 
visitar a mãe em Tordesilhas, enviando‑lhe de presente “certas conservas”75.

Da ilha da Madeira, para além de grandes quantidades de açúcar branco 
e refinado, eram encomendadas, com regularidade, conservas para a casa da 
rainha76. Para se ter uma ideia das quantidades envolvidas, por alvará régio 
de 29 de Fevereiro de 1533 D. João III ordenava ao almoxarife do Funchal a 
entrega ao seu reposte de 540 arrobas de açúcar branco, 50 de açúcar refinado, 
além de 150 arrobas de conserva, tudo destinado para despesa da casa da 
rainha D. Catarina77. No ano de 1534, a encomenda régia ordenava que o 
açúcar fosse da melhor qualidade, mas a quantidade foi menor: 160 arrobas 
de açúcar branco e 40 refinado78 Uma parte destinava‑se a consumo interno 
e directo, mas outra, como a documentação evidencia sistematicamente, para 
pagamentos, ofertas e esmolas, nomeadamente a mosteiros – por alvará de 
3 de Agosto de 1534, o mosteiro de Santa Clara de Beja recebia 5 arrobas 
de açúcar branco de esmola79, e em Dezembro desse mesmo ano a abadessa 
do mesmo convento recebia 128 arrobas de açúcar para parte de pagamento 
de uma dívida80.

A rainha oferecia com frequência doces e outras conservas, doces e 
salgadas, ao seu irmão Carlos V, quando este estava em Espanha, como em 
1528, em que por alvará de 30 de Setembro, D. Catarina mandava pagar a 
Diogo Salema, seu tesoureiro, 30 000 reais pela confecção de “marmeladas” 
no convento de Santos para se enviarem para Castela81, ou em 30 de Outubro 

75 Buescu 2007: 314.
76 V. o alvará da rainha D. Catarina de 7/2/1539, IAN/TT, CC, P. I, mç.44, doc. 77.
77 IAN/TT, CC, P. I, mç. 50, doc. 88. 
78 IAN/TT, CC, P. I, mç. 52, doc. 24
79 IAN/TT, CC P. I, mç.53, doc. 69.
80 IAN/TT, CC. P. I, mç. 54, doc. 37.
81 IAN/TT, CC, P. I, mç. 41, doc. 51.
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de 1557, pouco depois da morte do monarca português, quando o secretário 
Luís de Quijada confirmava a entrega a Carlos V dos barris de escabeche 
que D. Catarina enviara para Castela82. D. João III usava com frequência o 
açúcar como presente de “distinção”, como quando ordenava ao contador 
da ilha da Madeira para se terem prontas 5 arrobas de açúcar para mandar 
para Veneza83. 

Mas temos ainda de falar do pão. O pão era a base tradicional da alimen-
tação, mas era, também ele, símbolo de diferenciação social, além de primeira 
espécie eucarística no Cristianismo. Como observou há muitas décadas Marc 
Bloch a propósito do «pão branco» e do «pão negro”, «A travers les siècles, 
point de critère de classe plus net que celui‑là”; na verdade, o pão branco 
era, na antiga sociedade, como sublinhava Fernand Braudel, “une rareté, un 
luxe”. Claro está, o pão estava presente com fartura na mesa do rei desde a 
Idade Média; mas era, como já sublinhou Iria Gonçalves para este período, 
sempre pão branco, confeccionado com o cereal nobre, a farinha refinada de 
trigo, virtualmente ausente da mesa das classes mais baixas, em que surgia 
misturado com outros cereais, como a cevada. Assim, longe de ser o sinal 
ou o símbolo de alguma proximidade social ou alguma igualdade, o pão 
sublinhava as diferenças sociais.

Evoquemos ainda o lugar do vinho na mesa do rei, na corte e na sociedade 
em geral. O vinho era uma das mais importantes produções da Europa do Sul, 
e o seu valor social e económico inquestionável para as populações, também 
em Portugal. Acresce que em virtude do processo de expansão marítima em 
que o reino estava encontrava envolvido, o vinho tinha um lugar de destaque 
na referência aos mantimentos que, obrigatoriamente os navegantes e gente 
do mar levavam nos navios pois, como escrevia Fernão de Oliveira na Arte 
da Guerra no Mar, o vinho dava força aos homens...

Presente no quotidiano da sociedade, tinha lugar destacado em festas 
e celebrações públicas colectivas da própria monarquia, como sucedeu em 
1521, a 20 ou 21 de Janeiro, em Lisboa, por ocasião da solene entrada régia 
do rei D. Manuel com a sua terceira mulher, Leonor de Áustria, de que 
afortunadamente possuímos uma visual descrição do cronista Gaspar Correia. 
A organização da grandiosa entrada dos reis de Portugal esteve a cargo do 
governo da cidade de Lisboa. É de crer que muito da sua concepção se ficasse 
a dever a Gil Vicente (c. 1465‑c. 1536). Por carta régia de 29 de Novembro 
de 1520, o monarca pedia que em tudo o que dissesse respeito às festas em 
preparação para a entrada dos reis na cidade, a Câmara de Lisboa ouvisse e 
seguisse as indicações de Gil Vicente. E Gil Vicente, para receber D. Manuel 

82 IAN/TT, CC, P.I, mç.102, doc.18.
83 IAN/TT, CC, P. I, mç. 90, doc. 141 (cópia).
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e D. Leonor, mas também os nobres da corte portuguesa e a comitiva de 
muitos fidalgos castelhanos e flamengos que vinham no séquito da rainha, 
concebeu uma representação que, conciliando o sagrado e o profano, a citação 
clássica, traços de um imaginário popular e urbano e o exotismo de longínquas 
paragens, celebrava o rei D. Manuel e o seu poder.

Também o vinho teve o seu protagonismo neste grandioso e diversificado 
cerimonial colectivo. De entre a vasta encenação teatral então concebida, em 
estreita articulação com quadros vivos – os tableaux vivants de que fala Roy 
Strong ‑ os muitos cadafalsos então construídos, compondo um cenário efémero 
que imaginamos extraordinário, num cadafalso onde estavam os tanoeiros, 
era o vinho que tinha total protagonismo. Duas grandes construções com a 
forma de figuras femininas metidas em grandes tinas até à cintura lançavam 
dos peitos túrgidos e nus abundante vinho tinto e branco, que caía noutras 
tinas perto do chão; junto delas muitas escudelas de pau encontravam‑se à 
disposição de quantos queriam – e eram muitos – beber à discrição, para 
grande satisfação de todos, e também dos estrangeiros, que “houveram muito 
prazer por ser vinho”. 

Também o vinho, como o pão, era sinal de diferenciação social. Vejamos 
este aspecto no testemunho de um dos mais importantes casamentos aristo-
cráticos do reinado de D. João III, que envolveu a casa real, pois era o irmão 
do rei, D. Duarte, que casava com D. Isabel, irmã do duque de Bragança D. 
Teodósio, num quadro de faustosíssimas festas ocorridas em 1537, em Vila 
Viçosa.

Assim, de acordo com descrição coeva, e no que diz respeito ao vinho, 

“Auia mais duas cazas grandes de muitos potes, e talhas grandes de mui bons 
vinhos da terra, e assi de Borba os milhores, que se acharão para darem a todo o 
genero de gente comum, e auia outra caza chea de piparotes, e quartos, e alguns 
potes de vinhos brancos, e uermelhos mui excelentes [fl. 112v], e mui cheirosos 
dos lugares do Rejno, d’onde elles são mais gauados e, assim de Madrigal e, de 
outras partes da Madeira, e de outras partes de Castella, e muitas maluasias da 
Jlha da Madeira, e isto pera fidalgos e, pessoas honrradas”. 

Para lá das quantidades que podemos imaginar, é patente a diferenciação 
social nos destinatários dos vários vinhos a consumir naquela régia celebração: 
uns para a “gente comum”, outros para “fidalgos, e pessoas honradas84. O vinho 
era uma presença no quotidiano das populações, como evidencia a singular 
recolha anónima de finais do século XVI que são os Ditos Portugueses dignos 
de memória. Os períodos de falta e de carestia de vinho acarretavam, com 

84 BNP, Res. cod. 1544. Informação que devemos a Joana Torres (CHAM‑FCSH), a quem 
agradecemos.
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frequência, situações de tensão social, de que o mais extraordinário testemunho 
literário quinhentista é o famoso pranto vicentino de Maria Parda.

Evidentemente que em questões tão sensíveis como as medidas e os pesos, 
que variavam de região para região e de país para país, os poderes tiverem 
tendência a interferir, procurando uma padronização das medidas. Assim, 
no reinado de D. Sebastião, em Janeiro de 1575, verificou‑se importante 
reforma das unidades de volume ao adaptar‑se para todos os líquidos (azeite 
ou vinho) o sistema de unidades que se encontrava definido Ordenações 
Manuelinas, utilizando‑se o sistema de distribuição aos concelhos de cópias 
dos padrões reais.

Como o pão, o vinho tinha um lugar especial e único na sociedade cristã, 
porque representava o corpo de Cristo. Pão e vinho eram, pois, uma presença 
obrigatória na mesa do rei, que se tornava, assim, uma mensa domini – a 
mesa do senhor, estabelecendo uma clara analogia com a mesa eucarística. 
Mas a contrario, era também considerado como tendo, potencialmente, uma 
dimensão desreguladora ou até “diabólica”, tal como tão frequentemente 
surgia na iconografia medieval e primo‑moderna85. 

Falávamos há pouco do açúcar, introduzindo uma matéria que tem de 
ser vista no quadro das grandes transformações ocorridas na culinária e 
gastronomia europeias, no âmbito do processo de expansão europeia nos 
séculos XV e XVI. Produtos já conhecidos no Velho Continente mas raros, 
como a pimenta, o cravo‑da‑Índia, a canela e outras especiarias, tornaram‑se 
comuns, e novos produtos, animais, objectos e outros sinais de diferentes 
civilizações foram‑se tornando familiares aos Europeus. Não dispondo de 
espaço para desenvolver este ponto, não podia, contudo, deixar de referi‑lo. 
Tomate, chocolate, batata, ananás – o rei dos frutos com a sua coroa ‑ o 
peru, e tantas outras plantas e frutos provenientes do Oriente e do Brasil, 
traduziam importantes mudanças no que se comia na Europa. Esse processo 
era visível, de forma potenciada, na corte, onde as novidades e o exotismo 
se tornavam, também eles, sinais de poder e ostentação. Em 1565, num dos 
magníficos banquetes oferecidos pela rainha D. Catarina em Lisboa, no 
desaparecido paço da Ribeira, aos nobres enviados por Margarida de Parma 
a Lisboa, por ocasião do casamento de sua sobrinha D. Maria, neta de D. 
Manuel, com Alexandre Farnese, futuro duque de Parma, ao som de suave 
música e vozes cristalinas que acompanharam o desenrolar do banquete, as 
abundantíssimas carnes que vieram à mesa vinham “miraculosamente” dos 
mais distantes pontos do império, e a água servida dizia‑se proveniente de 

85 Vasselin 1999 : 219‑251. Montanari nota como só após uma prolongada controvérsia, pão 
e vinho foram elevados pelo cristianismo à condição de alimentos sagrados, em ruptura com a 
tradição judaica – mas em certo sentido reafirmando e prolongando o prestígio de que gozaram, 
também com o azeite, na civilização romana. 1995: 31‑32.
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rios de muitas partes do mundo – do Indo ao Ganges, de nascentes e lagos 
de África e da Ásia, do próprio Tibre romano, simbolizando a imensidão das 
possessões e dos domínios imperiais do reino de Portugal...86.

Embora parcos, há ainda alguns testemunhos dispersos aos gostos, pre-
dilecções e até excessos alimentares do próprio monarca. D. João III comia 
bem, e com apetite ‑ era mesmo, de acordo com testemunho anónimo coevo, 
“desenfreado com as mesas” e as digestões ressentiam‑se87. Em 1557, pouco 
antes de morrer, já muito debilitado, o monarca comia em excesso, na opinião 
do embaixador castelhano Sancho de Córdoba, como referia em carta enviada 
à princesa D. Joana de Portugal88, não dispensando quatro refeições diárias; 
à merenda, o menos que ingeria era queijo fresco e frutas, evidenciando uma 
predilecção especial por bebidas e águas “enfriadas”89. Era capaz de comer 
“quatro frangãos e uma torta bem adubada de carne e por cima natas frescas 
aparadas do coalho do leite, tudo com mui doce melaço”90. 

Apesar destes excessos de mesa de D. João III, tradicionalmente as prin-
cipais refeições do dia eram o jantar, tomado pelo meio‑dia e a ceia, a refeição 
da noite, no que afinal a corte não diferia de uma prática geralmente observada 
em todas as classes sociais. As parcas referências a uma terceira refeição, o 
almoço, parecem indiciar tratar‑se de uma refeição de carácter secundário, não 
necessariamente associada a uma determinada hora do dia91, embora por vezes 
seja claro que se refere ao actual “pequeno‑almoço”, ou “primeiro‑almoço”, 
como também é designado. Esta centralidade, no quotidiano alimentar, de 
duas refeições principais é mais clara ainda na língua castelhana – além da 
“comida” e da “cena”, o “desayuno”, primeira e leve refeição do dia, tomada 
pela manhã, tinha como finalidade, literalmente, “cortar o jejum”, o que diz 
bem da escassa importância que lhe era atribuída. Havia ainda a “merenda”, 
ocasional e, em princípio, leve refeição da tarde, mais frequente, como pode-
mos compreender, nos meios abastados – crónicas e outras fontes referem, as 
merendas de reis e rainhas, ocasião sobretudo associada a momentos de ócio 
ou de lazer, a visitas realizadas e a recebimentos, mas também ao despacho: 
é conhecida a visual descrição que Damião de Góis faz das merendas de 

86 Bertini 2000:52 e 54.
87 BNP, cod. 10761:12.
88 A princesa D. Joana (1535‑ 1573), filha do imperador Carlos V e de Isabel de Portugal, 

casou em 1552 com o príncipe D. João, filho de D. João III e de D. Catarina, herdeiro do trono 
português. Depois da morte do príncipe e de ter dado à luz D. Sebastião, regressou a Castela em 
Maio de 1554, onde exerceu a regência na ausência de seu irmão Filipe, então rei consorte em 
Inglaterra. Nunca mais voltou a Portugal.

89 Carta de Sancho de Córdoba à princesa D. Joana, de 14 de Junho de 1557, cit. por Danvila 
y Burguero 1900: 63. p. 63.

90 BNP, cod. 10761: fol. 72v. Sobre o conhecido apetite de D. João III, v. Ditos Portugueses…, 
nº 412: 155.

91 Arnaut 1986: 55‑60. Laurioux 1992 : 87‑88.
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D. Manuel que, estando em Lisboa, de vez em quando dava o seu passeio 
de barco, acompanhado de músicos, fidalgos e “algum oficial seu com que 
ia despachando”; a meio da tarde aportava ao cais de Santos‑o‑Velho onde 
Duarte Foreiro, cavaleiro da sua casa, “lhe mandava trazer de merendar de 
muitas fruitas verdes, conservas, & cousas de açúcar, vinho, & água […]”92. 

Não era, pois, o número de refeições que diferia da mesa do rei para a dos 
seus súbditos. O que diferia, sim, e o que singularizava a mesa do rei de todas 
as outras era a ostentação da abundância, efeito simbólico de tanto relevo numa 
sociedade de tantas e múltiplas carências, que permanentemente oscilava entre 
a abundância e a miséria. Na Idade Média, como observa Massimo Montanari, 
um difuso sentimento de insegurança e de medo perante a carência alimentar 
favorecia atitudes e, até, reacções por vezes incontroláveis perante a comida: 
“chi poteva, mangiava molto, in modo quasi rapace: lo stile di alimentazione 
di gran parte dell’aristocrazia era improntato a questo modello; per essa, 
mangiare molto era un vero status‑symbol”93. Assim, nesta sociedade frágil, 
em que o espectro da fome cadenciadamente assomava, o modelo dominante 
na aristocracia era comer muito, por vezes demais. Desta forma, a mesa do 
rei devia ser farta, porque através dessa fartura, mas também através da sua 
encenação e ritualização se evidenciava o seu poder. Isto mesmo ressalta Roy 
Strong na sua obra, publicada em 2002, e sugestivamente intitulada: Feast: 
a History of Grand Eating94. 

Com frequência os monarcas viam suceder‑se à mesa uma quantidade 
extraordinária de pratos nos seus jantares e ceias, muitos dos quais regressavam, 
sem ser tocados, às cozinhas – mais do que o acto de comer, o poder do rei 
mostrava‑se no cerimonial que rodeava a refeição, neste sentido convertida, 
como observa Lisón Tolosana, em verdadeiro acto ritual95. O espaço do 
privilégio social e do poder político opunha‑se, com uma ostentação cada 
vez mais vincada, ao mundo da fome e do medo96. Braudel observa como o 
verdadeiro luxo e refinamento da mesa no Ocidente, definitivamente firmado 
nos séculos XV e XVI, foi no entanto relativamente tardio em comparação 
com outras civilizações do Velho Mundo, como é o caso da China, onde os 
banquetes de aparato eram uma muito antiga tradição97.

Um momento de grandes festas e banquetes neste período em Portugal 
ocorreu em 1490 quando Afonso, filho e herdeiro de D. João II casou com  

92 Damião de Góis 1955 cap. 84: 225.
93 Montanari 1992: 91.
94 Strong 2002.
95 Lisón Tolosana 1991: 130. Sobre os mecanismos de conservação e transmissão da memó-

ria social, na sua articulação com as cerimónias comemorativas e práticas corporais, em que as 
“performances” e os momentos rituais têm um lugar central, v. Connerton 1993.

96 Montanari 1995:129‑130. 
97 Braudel 1979: 157‑159.
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Isabel, filha primogénita dos reis Católicos. As pormenorizadas e visuais 
descrições das cerimónias e banquetes desenrolados na cidade de Évora pelo 
cronista Garcia de Resende permitem avaliar o investimento da coroa por-
tuguesa nesse matrimónio, o custo e a ostentação das festas, a extraordinária 
quantidade de todos os géneros de carnes e frutas, a sofisticada e encenada 
apresentação dos pratos perante a mesa régia, a total ausência de peixe. Mas 
se as crónicas nos ajudam a visualizar esses momentos cerimoniais, infeliz-
mente, com algumas excepções, não possuímos em Portugal iconografia ou 
pintura relativa a banquetes cerimoniais no que diz respeito ao século XVI. 
Por isso, temos de os imaginar/representar através de objectos pertencentes 
à casa real que subsistem em museus nacionais e estrangeiros, alguns usados 
em momentos cerimoniais da monarquia.

A ostentação ia‑se tornando o sinal distintivo e o principal motivo da 
mesa de grandes e de poderosos; cada vez mais longe de constituir um “lugar” 
de coesão social, ela era agora um espaço de separação e de exclusão – o ban-
quete, nos séculos XV e XVI promovia, como observa Montanari, uma mesa 
para ser olhada, na abundância, na qualidade dos pratos, nas modalidades 
de apresentação, nas próprias invenções cénicas que a acompanhavam, em 
suma, na teatralização da mesa98.

Mas era perante esta mesma mesa farta, abundante e ostentatória que 
o rei, como advertiam teólogos e moralistas desde a época medieval, devia 
cultivar a temperança, virtude tantas vezes ausente dos meios cortesãos. Na 
verdade, a gula, pecado capital, era com frequência considerada um vício 
próprio da corte – e, talvez, afinal, de forma não totalmente infundada: pois 
não eram a fartura e os correlatos excessos alimentares tantas vezes um sinal 
de distinção social, um verdadeiro status–symbol aristocrático, para retomarmos 
os termos de Montanari?99 Não por acaso, duas das obras centrais do discurso 
anti‑áulico nos séculos XV e XVI, a celebrada De Curialium Miseriis Epistola 
de Aeneas Silvio Piccolomini (1473) e o não menos conhecido Menosprecio 
de Corte y Alabanza de Aldea de Antonio de Guevara (1539), dão um lugar de 
singular relevo aos excessos alimentares da corte, fazendo perfilar a gula como 
um vício próprio de um quotidiano cortesão recheado de lugares sombrios 
e de práticas funestas100. 

Num outro plano, a gula era ainda associada, mais do que qualquer 
outro excesso, à luxúria e ao pecado da sensualidade, como sucedia de forma 

98 Koopmans 2010.
99 Montanari 1992: 91.
100 Piccolomini 1563: s/p. cap. “De los sentidos del gustar: y oler”. Guevara 1984: 241‑250. 

A crítica aos banquetes e seus excessos e os condicionamentos ‑ servidão, competição, falta de 
liberdade ‑ e códigos da “comida cortesã” e, na generalidade, a preocupação pela comida são 
aspectos recorrentes no conjunto da obra guevariana. Op.cit.: 173, nota 6.



160

Ana Isabel Buescu

absolutamente clara na Summa Theologica de S. Tomás de Aquino101, realidade 
que desde a Idade Média a Igreja, através de uma abundante literatura de 
carácter moralizante, se esforçava por denunciar102; em suma, o que estava em 
causa era a velha relação entre sexo e comida, o que nos permite compreender 
melhor os vários sentidos possíveis da invocação dos “méritos da fome” e da 
frugalidade da tradição monástica103.

A literatura normativa relativa à formação do príncipe concedia particular 
destaque ao controlo das paixões e à temperança, devendo o príncipe aprender 
a evitar todos os excessos, nomeadamente na comida104. Se tomarmos como 
exemplo o Libro Primero del Espejo del Principe Christiano (1544), da autoria 
de Francisco de Monçon, capelão e pregador de D. João III, obra destinada à 
educação do príncipe herdeiro, D. João (n. 1537)105, constatamos a particular 
atenção conferida a esta virtude, e a importância de um discurso regulador 
e de advertência em torno da mesa do príncipe. Mas a alimentação regrada 
não respeitava apenas à aquisição da virtude da temperança e ao controlo de 
pulsões, mas também, e de forma central, ao corpo físico e à manutenção da 
saúde do príncipe. Esta dimensão era objecto de um capítulo em que, também 
com extremo pormenor, se estabeleciam as regras a observar na alimentação 
para conservação da sua saúde106: Em suma, o tratado de Francisco de Monçon, 
em pleno século XVI, evidenciava como a alimentação do príncipe, longe de 
dizer respeito à mera satisfação de uma necessidade elementar e quotidiana, 
constituía um motivo central da sua educação, articulando uma dimensão 
moral, política e sanitária, em que a advertência contra excessos e interditos 
tinha um importante lugar.

Neste discurso regulador e de advertência contra o desregramento ali-
mentar na corte em causa estava, sempre com grande relevo, o consumo de 
vinho que, como assinalámos, revestia uma dupla e contraditória condição 
simbólica: a de “vinho místico”, eucarístico, o sangue de Cristo oferecido 
aos fiéis pela transubstanciação, mas também a de bebida desreguladora da 
temperança. Assim, ao vinho, no contexto da corte, associavam‑se dois tipos 
de discursos, duas vozes dissonantes mas ligadas: a que fazia dele a bebida por 

101 Cosman 1976: 109‑110 e 116‑123, com sugestivo dossier iconográfico. No século XVI o 
meirinho Francisco do Casal afirmava gastar o dinheiro recebido das “mulheres solteiras” em 
vinho, justificando‑se: “Como este dinheiro é de luxúria, não o gasto senão no melhor vinho, 
porque é o pai da luxúria, e eu de idade que já me não temo dela”. Ditos 1997:177. 

102 Vincent‑Cassy 1992: 91‑102; Le Goff 1992: 133‑144; Simon Palmer 1990:113‑122.
103 Montanari, Alimentazione 1992: 90‑92. Haro Cortès 2010.
104 Buescu 1996: 122‑124.
105 Monçon 1544.
106 Monçon 1544: 66v‑70 que, apesar do título apresentado, “del cuydado que en la vida 

ordinaria y en los pasatiêpos y recreaciones se ha de tener dela salud del principe”, acaba por 
incidir quase exclusivamente na questão da alimentação, e nas nove regras para manter a saúde 
do príncipe. 
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excelência, presente na mesa régia e consumida com largueza e abundância 
por reis e senhores107; e essa outra voz, que alertava para os perigos do seu 
consumo desregrado que o tornava, indiscutivelmente, o “emblema” maior 
da desregulação da temperança. 

Já o rei Afonso X de Castela, na segunda das suas Siete Partidas, concedia 
uma atenção particular ao consumo de vinho pelo príncipe108; e o também 
pseudo‑aristotélico Segredo dos Segredos, de larguíssima difusão europeia até à 
Época Moderna, advertia contra os excessos do vinho, naquela que é uma das 
mais expressivas e detalhadas diatribes contra o seu consumo excessivo: tomado 
em grandes quantidades, entre outras consequências, o vinho “obscurenta 
o entendimento, embarga o siso e torva o cérebro e enfraquenta a virtude 
natural e gera esquecimento […]”; mas, de forma absolutamente original, 
recomendava‑se também ao rei que, em ocasiões determinadas, mandasse 
beber os seus privados sem restrições, abstendo‑se ele de o ingerir, “porque 
então poderás muitos segredos entender e ouvir […]” – o vinho podia ser, 
também, um instrumento directo de poder do próprio rei109. Esta reiterada 
advertência contra o abuso do vinho não significava que, consumido com 
moderação, e diluído em água, como era aliás prática corrente e recomendada, 
o vinho não fosse objecto de louvores por parte dos próprios médicos110. 

A noção que fica, no seu conjunto, é a de que a corte não era vista como 
um espaço de sobriedade ou de frugalidade alimentar, mas um lugar onde a 
fartura permitia e proporcionava o excesso que podia originar a enfermidade 
ou o vício, justificando, afinal, o olhar crítico que moralistas, teólogos ou 
médicos lançavam sobre a alimentação de reis, príncipes e grandes senhores. 
Médicos e físicos faziam aliás radicar nos excessos de mesa um conjunto de 
doenças que Lobera de Ávila, médico de Carlos V e autor daquele que é 
considerado o primeiro tratado de dietética da Época Moderna, o Vanquete 
de Nobles Caballeros, publicado pela primeira vez em 1530, classificava de 
modo significativo, num outro texto mais tardio de sua autoria, como “en-
fermedades cortesanas”111.

107 Gonçalves 1997: 18 e nota 10.
108 V. as considerações relativas ao seu consumo pelo príncipe por Afonso X, o Sábio (1807): 

II, tít. V, lei II: 25‑26 e tít. VII, lei VI: 48‑49. 
109 Pseudo‑Aristóteles 1960: 42 e 17, respectivamente.
110 Allard op. cit.: 97.
111 Libro de las Quatro Enfermedades Cortesanas…., publicada em 1544. Allard, op.cit.:100. 

Luis Lobera de Ávila foi médico de Carlos V, e através do seu testemunho podemos ter uma 
noção bem nítida não só dos achaques e doenças do imperador, como dos alimentos que com-
punham a sua mesa. Foi Carlos V que introduziu a cerveja em Espanha, trazendo da Alemanha 
um mestre cervejeiro. É precisamente Llobera de Ávila que escreverá pela primeira vez sobre as 
propriedades da cerveja.
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Os tratados do médico de Carlos V consistiam, fundamentalmente, num 
discurso de advertência e de “regulação alimentar” destinado ao imperador 
e aos nobres, que pela sua condição social eram os principais protagonistas 
da dimensão sombria, a um tempo moral e sanitária, da fartura alimentar. 
Discurso que evidenciava a preeminência de uma medicina centrada na 
teoria dos humores, com consequências directas no tipo de alimentação 
adequada a cada indivíduo, de forma a manter ou a recuperar a saúde. A 30 
de Julho de 1544, estando D. João III em Évora, o físico António Maldonado 
escrevia ao secretário Pero de Alcáçova Carneiro aconselhando que se o rei 
tivesse “algum encendimento de cólera”, deveria alimentar‑se de “ceias leves 
e mantimentos frios como frangãos”, e abster‑se de “muito exercício” e de 
montar muitas vezes a cavalo; estas advertências tornavam‑se mais incisivas 
quanto aos cuidados a ter com a alimentação do frágil D. João, herdeiro do 
trono: os “mantimentos e a vianda” do príncipe deviam ser leves, de modo a 
que “no se encienda la colera e altere o sangre [sic]”112.

O acto de comer, acto físico por excelência, pela dimensão ritual que 
tinha no caso da realeza, revestia um significado simbólico profundo, no caso 
do rei litúrgico e até sacral113. O manual litúrgico que pertenceu à princesa 
D. Maria de Portugal, princesa de Parma, descoberto em Nápoles e recen-
temente publicado114, é um importante e inédito testemunho das cerimónias 
da capela real no reinado de D. João III, numa época em que em Portugal 
não existia ainda um Regimento sistematizando os ritos e cerimónias aí 
observados, pela primeira vez instituído por Filipe II, em 1592. Nele está 
bem patente, entre outros, com destaque para a música da capela, este aspecto 
que queremos aqui relevar: a bênção da mesa do rei, precedendo a refeição, 
nas várias situações que se apresentavam – em dia de missa pontifical ou de 
missa ordinária, quando o rei comia acompanhado da rainha, em dia de jejum 
e peixe – reflectia essa dimensão sacral que envolvia a mesa do monarca, acto 
que, porventura como poucos outros de entre os cerimoniais régios, se situava 
nesse espaço que unia o sagrado e o profano, religando, através da palavra 
e do gesto do oficiante, o poder da monarquia ao poder do divino115. E não 
era a mesa do rei ‑ nem que fosse subliminarmente ‑ também uma mensa 
domini, como o altar do Senhor?

Num outro plano, o cerimonial que rodeava o rei à mesa reflectia também 
a importância da hierarquia da mesa, considerada desde a Idade Média como 
um dos mais relevantes da vida na corte, sujeito a uma regulação ritual e a 
códigos cada vez mais preciso, embora tal processo fosse, naturalmente, um 

112 IAN/TT, CC, P. I, mç.75, doc. 43.
113 Bertelli 1990: 164‑185.
114 Cardoso 2008. 
115 Cardoso op.cit: 124‑126.
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processo de lenta inculcação116. Por outro lado, na perspectiva mais geral de 
uma “civilização dos costumes”, a mesa constituía, nas épocas medieval e 
moderna, como Norbert Elias observou de forma pioneira, um dos “espelhos” 
privilegiados da civilidade e da aquisição das boas maneiras, como se torna 
evidente com o destaque que gestos e comportamentos a observar no momento 
das refeições assumiam no conjunto da literatura de civilidade117. No âmbito 
da casa real, esta realidade implicava, nos bastidores, uma organização cada 
vez mais complexa, dos cargos, funcionários e criadagem que asseguravam os 
serviços ligados à mesa, à cozinha e à ucharia régias – copeiros, trinchantes, 
cozinheiros, pasteleiros, confeiteiros, para não falar dos moços de cozinha 
e outros ofícios menores. Nos aposentos em que tinham lugar as refeições, 
eram as artes de mesa, através da presença e do uso de objectos de grande 
riqueza e aparato118, o ritmo processional da apresentação dos manjares, que 
revestia, com frequência, aspectos de verdadeira “arte efémera”, a ritualização 
precisa dos gestos de todos os protagonistas, que mostravam o fausto da 
refeição do rei. 

Concluindo, a alimentação régia é um campo de estudos definitivamente 
interdisciplinar, implicando o cruzamento do discurso político e cultural, da 
culinária e da gastronomia, com a literatura, a antropologia, a história da arte 
e a própria medicina. As fontes, essas, são também múltiplas, na confluência 
de fontes normativas e documentais, cronísticas, literárias e iconográficas. 
Trata‑se, sem dúvida, de um fascinante e desafiante território para o historiador.

116 Sobre a difícil difusão do uso da colher e do garfo individuais a partir do século XVI, 
Braudel, 1979: 173‑174. Em Inglaterra, por exemplo, o seu uso só se generaliza cerca de 1750.

117 Elias 1973: 88 e ss e 121‑183, Ariès 1973: 275‑282, Romagnoli 1991 : 47‑48 e 59‑61, 
Marenco 1992, Banquets, 1996.

118 Para esta época, v. Andrade 1996:1‑13.
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Sociais e Políticos.
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